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Apresentação 

 

Esta disciplina pretende, a partir da delimitação do objecto do Direito 

do Ambiente — prevenção, cessação e sancionamento de danos 

ecológicos —, traçar a sua principiologia, estudar alguns dos seus 

instrumentos — preventivos, reparatórios e sancionatórios — e analisar as 

questões de jurisdição, legitimidade e meios processuais que, dada a 

natureza metaindividual dos bens de que se ocupa, revestem algumas 

particularidades. 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO I.  

O ambiente como objecto e os objectos do Direito do Ambiente 

 

§1º. A tarefa estadual de protecção do ambiente 

§2º. A autonomia, pedagógica e científica, do Direito do Ambiente 
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CAPÍTULO II. 

Direito ao ambiente: uma fórmula carregada de sentido... simbólico 

 

§1º. As dimensões procedimentais do interesse colectivo na protecção do 

ambiente: direito à informação ambiental, direito à participação 

procedimental e direito de acesso à justiça ambiental 

 

§2º. O dever de proteger o ambiente – em especial, o dever de consumo 

consciente 

 

 

CAPÍTULO III. 

As fontes do Direito do Ambiente 

 

 

§1º. O Direito Internacional do Ambiente:  

 

i.) De Estocolmo à Rio + 20: a protecção do ambiente no plano mundial 

ii.) O Acordo de Paris e o imperativo de descarbonização 

iii.) A protecção reflexa do ambiente na jurisprudência internacional 

 

§2º. O Direito Europeu do Ambiente:  

 

i.) Da Cimeira de Paris (1972) ao Acto Único Europeu (1986) 

ii.) Do AUE ao Tratado de Lisboa  

 

§3º. O Direito nacional: a Constituição, a Lei de Bases do Ambiente e a 

legislação sectorial 

 

i.) O simbolismo da lei nacional em matéria ambiental 

ii.) Os princípios do Direito do Ambiente 
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CAPÍTULO IV. 

Os instrumentos de Direito do Ambiente  

 

§1º Preventivos:  

 

i.) Em geral: planos (especiais de protecção do ambiente), actos e 

contratos 

 

ii.) Em especial: os múltiplos da avaliação de impacto ambiental: 

avaliação ambiental estratégica, avaliação de impacto ambiental e 

avaliação de incidências ambientais 

 

iii.) A licença ambiental 

 

iv.) O licenciamento único ambiental (LUA) 

 

 

§2º. Repressivos:  

 

i.) Os crimes ambientais 

 

ii.) As contra-ordenações ambientais 

 

 

§3º Reparatórios (remissão para V.) 

 

 

CAPÍTULO V. 

A responsabilidade civil por dano ecológico 

 

§1º. Dano ambiental e dano ecológico 

 

§2º. Responsabilidade ex ante e compensação ecológica 

 

§3º. Compensação ambiental e justiça ambiental  

 

§4º. A responsabilidade ex post no âmbito do DL 147/2008, de 29 de Julho 
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CAPÍTULO VI. 

O contencioso ambiental 

 

 

§1º A centralidade da figura da legitimidade popular 
 

i.) Os titulares da legitimidade popular 

ii.) As especialidades processuais das acções movidas por autores 

investidos em legitimidade popular 

 

§2º. O contencioso ambiental: um contencioso predominantemente 

público 

 

§3º. Os meios processuais de tutela ambiental no CPTA 

 

i.)  A inexistência de vias jurisdicionais especiais  

ii.) O contencioso administrativo e a tutela ambiental: 

 
  a) As acções administrativas; 

b) As providências cautelares; 

c) Os processos urgentes; 
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Constituição da República Portuguesa 

 

Orgânica do XXI Governo - Ministério do Ambiente (Decreto-Lei n.º 251-A/2015 de 

17 de Dezembro: artigo 26º com ultima alteração pelo DL 99/2017, de 18 de 
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Código Penal (artigos 274º a 281º) 

Contraordenações ambientais (Lei 50/2006, de 29 de Agosto, alterada e 

republicada pelas Lei 89/2009, de 31 de Agosto, e 114/2015, de 28 de Agosto) 
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